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RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0240/2023 

“Declara integrante do Patrimônio 
Cultural e Imaterial do Estado de Santa 
Catarina a Feira Afro-artesanal.”

Autor: Deputado Fabiano da Luz

Relator: Deputado Repórter Sérgio 
Guimarães

I – RELATÓRIO

Trata-se do Projeto de Lei nº 0240/2023, de autoria do Deputado 

Fabiano da Luz, que almeja declarar integrante do Patrimônio Cultural e Imaterial 

do Estado de Santa Catarina a Feira Afroartesanal realizada na Escadaria do 

Rosário no Município de Florianópolis

Com o propósito de contextualizar e facilitar a compreensão da 

matéria, transcrevo trechos da justificação do Autor, nos seguintes termos: 
[...]
A Feira Afro-artesanal, conhecida e reconhecida nacionalmente, 
ocorre semanalmente nas imediações da Escadaria do Rosário, 
aqui na capital Catarinense, onde são expostos produtos 
artesanais e obras de arte elaborados por artistas e artesões 
negros, bem como também são promovidas apresentações 
cênicas e musicais, cujo calendário em muitos casos coincide com 
o projeto Roda de Samba que também é promovido neste mesmo 
espaço.

[...]

[...] A efervescência das culturas de matriz africana é evidente na 
circulação de suas populações por este território, nas práticas 
culturais, nas formas de falar, na produção de sua arte que reflete 
formas peculiares de ver e sentir o mundo.
A existência da irmandade do Rosário é importante por se 
estabelecer como espaço para valorização da existência das 
populações de origem africana que por séculos sofreram com a 
violência do sistema escravista e a consequente estruturação de 
ideologias e mecanismos racistas que até hoje marginalizam e 
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invisibilizam a existência, experiências e manifestações culturais 
de muitos africanos e africanas e seus descendentes dispersos 
pelo país, processo este não menos diferente em Santa Catarina.

[...]

Por todo o exposto e considerando a relevância, o teor histórico e 
cultural da Feira Afro-artesanal que ocorre nas adjacências da 
Igreja do Rosário, é que solicito o apoio e submeto à elevada 
consideração e apreciação de Vossas Excelências, esperando ao 
final o acolhimento e aprovação da matéria.

A proposição em pauta foi lida na Sessão Ordinária de 2 de 

agosto de 2023 e, na sequência, aportou nesta Comissão de Constituição e 

Justiça, quando fui designado para sua relatoria, nos termos regimentais. 

É o relatório. 

II – VOTO

Nesta fase do processo legislativo cabe analisar a matéria quanto 

aos aspectos insculpidos no art. 72, inciso I, c/c o art. 144, inciso I, do Regimento 

Interno desta Assembleia, ou seja, de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, 

regimentalidade e técnica legislativa. 

Reitera-se que o tema principal da presente proposta é declarar a 

Feira Afroartesanal realizada na Escadaria do Rosário, no Município de 

Florianópolis, integrante do Patrimônio Cultural de Santa Catarina.

Procedendo à análise da matéria no que concerne à 

constitucionalidade formal, verifico que foi apresentada, por meio da espécie 

normativa adequada, qual seja, projeto de lei ordinária.
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No que atina à constitucionalidade material, verifico que a 

proposição está em harmonia com os princípios e normas jurídicas constitucionais 

relativas à espécie. 

Isso posto, acrescento que há competência do Poder Legislativo 

estadual para iniciar proposições acerca do Patrimônio Cultural do Estado, 

conforme entendimento já estabelecido neste Colegiado.

A proposta em exame possui temática cultural, ao passo que 

busca a valorização de manifestações e atividades afro-brasileiras, representadas 

pela Feira Afro-artesanal realizada na Escadaria do Rosário, no Município de 

Florianópolis, e alinha-se, conforme citado na Justificação do Autor, ao que dispõe 

o art. 173 da Constituição do Estado de Santa Catarina, especialmente nos 

incisos I e III:

Art. 173. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional e catarinense.
Parágrafo único. A política cultural de Santa Catarina será definida 
com ampla participação popular, baseada nos seguintes 
princípios:
I – incentivo e valorização de todas as formas de expressão 
cultural;
[...]
III – proteção das obras, objetos, documentos, monumentos 
naturais e outros bens de valor histórico, artístico, científico e 
cultural;
[...]

Ademais, o tema encontra-se abordado no art. 215 da Carta 

Magna:

Art. 215. O Estado garantirá a todos o pleno exercício dos direitos 
culturais e acesso às fontes da cultura nacional, e apoiará e 
incentivará a valorização e a difusão das manifestações culturais.

§ 1º O Estado protegerá as manifestações das culturas populares, 
indígenas e afro-brasileiras, e das de outros grupos participantes 
do processo civilizatório nacional.
[...]
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Ainda na esfera federal, a Lei nº 12.288, de 20 de julho de 20101, 

também aborda o direito à cultura, conforme os seguintes dispositivos:

Art. 9º A população negra tem direito a participar de atividades 
educacionais, culturais, esportivas e de lazer adequadas a seus 
interesses e condições, de modo a contribuir para o patrimônio 
cultural de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10.  Para o cumprimento do disposto no art. 9º, os governos 
federal, estaduais, distrital e municipais adotarão as seguintes 
providências:
[...]
II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço para 
promoção social e cultural da população negra;
[...]

  No tocante à juridicidade, identifico que a proposta não contém 

qualquer conflito ou ambiguidade com outras normas estaduais.  Da mesma 

forma, não apresenta qualquer vício de legalidade ou de constitucionalidade, 

devendo, assim, continuar sua tramitação nesta Casa. 

Contudo, reputo importante a apresentação de Emenda 

Substitutiva Global ao texto em epígrafe, para o fim de adequá-lo às 

determinações da Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013, que 

"Dispõe sobre e elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e 

estabelece outras providências", regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1° de 

março de 2013.

Frente ao exposto, voto, no âmbito desta Comissão de 

Constituição e Justiça, com amparo no inciso I do art. 72, no inciso I do art. 144, 

no inciso I do art. 209, e no inciso II do art. 210, todos do Rialesc, pela 

ADMISSIBILIDADE da continuidade da tramitação do Projeto de Lei nº 
0240/2023, nos termos da Emenda Substitutiva Global que ora apresento. 

1 Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 
13 de abril de 1995, 7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 2003.
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Sala das Comissões,

Deputado Repórter Sérgio Guimarães
              Relator


